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atualizações do Boletim especial Covid-19.  

 

Realidade na pandemia, sessões e audiências por videoconferência 

vieram para ficar 

 

Fonte: CNJ 

 

Justiça suspende contrato do Estado com a empresa Sysgraphic por 

suspeita de irregularidades 

 

Fonte: TJRJ 

 

Lei Estadual nº 8.933, de 16 de julho de 2020 - Dispõe sobre a 

desburocratização para a retomada da atividade econômica no pós pandemia de 

Covid-19 no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências.  

 

 Lei Estadual nº 8.934, de 16 de julho de 2020 - Autoriza o Poder Executivo a requisitar 

administrativamente meios de produção privados para o fornecimento de materiais e para a confecção de 

equipamentos de proteção individual - EPIS -, a serem destinados, prioritariamente, aos profissionais de saúde, e 

dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 8.935, de 16 de julho de 2020 - Autoriza o Poder Executivo a instituir o “Programa em 

Forma” para a orientação online dos alunos da rede pública estadual, na vigência do estado de calamidade pública.  
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Lei Estadual nº 8.936, de 16 de julho de 2020 - Cria o Programa de Atendimento e Orientação à Covid-

19 em favelas e regiões periféricas do Estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências.  

 

Lei Estadual nº 8.937 de 16 de julho de 2020 - Autoriza a ampliação de convênios com laboratórios 

credenciados, visando a execução do teste do Coronavírus - Covid-19 -, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro.  

 

Lei Estadual nº 8.938, de 16 de julho de 2020 - Estabelece a campanha integrada em consonância com 

os serviços decretados essenciais com destaque para as farmácias, supermercados, padarias e similares no 

enfrentamento à violência doméstica no contexto de Covid-19.  

 

Lei Estadual nº 8.939, de 16 de julho de 2020 - Fica autorizada, no âmbito do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro, em todos os níveis, comarcas e varas, a implantação de atendimento telepresencial aos 

jurisdicionados, durante a pandemia do novo coronavírus, e dá outras providências. 

 

Fonte: DORJ 

 

Decreto Rio nº 47.604, de 16 de julho de 2020 - Altera o Decreto Rio nº 47.488, de 2 de junho de 2020, 

que institui o Comitê Estratégico para desenvolvimento, aprimoramento, e acompanhamento do Plano de 

Retomada, em decorrência dos impactos da pandemia da COVID-19, e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça determina regularização da prestação dos serviços no Hospital de Saracuruna 

 

Fonte: TJRJ 

 

Cinquenta e quatro anos de luta pela integração da pessoa com deficiência à sociedade 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF considera válida imposição de limite de idade para veículos de transporte coletivo 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4212, 

ajuizada pela Associação Nacional dos Transportadores de Passageiros (Antpas) contra dispositivo de lei estadual 

de Minas Gerais que estabelece limite de idade para a circulação de ônibus. A decisão foi por unanimidade, nos 
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termos do voto da relatora, ministra Rosa Weber, na última sessão virtual realizada pelo Plenário no primeiro 

semestre. 

 

A Antpas questionava o artigo 107 do Código de Trânsito Brasileiro (Lei Federal 9.503/1997), que atribui aos 

estados a competência para definir critérios de segurança, higiene e conforto para autorizar o uso de veículos de 

aluguel destinados ao transporte individual ou coletivo de passageiros, e o artigo 2º, inciso IV e parágrafos, do 

Decreto estadual 44.035/2005 de Minas Gerais. O decreto e suas modificações posteriores proíbem o uso de 

veículos com mais de 20 anos. 

 

Segundo a associação, a limitação imposta pelo decreto estadual extrapolou sua função regulamentadora e não 

tem respaldo na legislação estadual ou federal. O artigo 107 Código de Trânsito, por sua vez, versaria sobre 

matéria reservada a lei complementar. 

 

Poder de polícia 

 

Para a ministra Rosa Weber, é desnecessária a utilização da via da lei complementar para regulamentar a limitação 

da idade da frota destinada ao aluguel, por não se tratar de competência legislativa sobre trânsito e transporte, 

mas sim do poder de polícia administrativa sobre os serviços de transporte intermunicipal. A relatora explicou que 

compete à União organizar as diretrizes básicas sobre a política nacional de transporte, ao estado-membro dispor 

sobre o transporte estadual e intermunicipal e ao município as regras de interesse local. Assim, em sua avaliação, 

não existe ofensa ao artigo 22, inciso XI, da Constituição Federal. 

 

Segundo a ministra, o STF já assentou a constitucionalidade da fixação de normas regulamentares pelos estados 

como decorrência do respectivo poder de polícia em relação à segurança do transporte intermunicipal de 

passageiros. Ela observou ainda que o Decreto Estadual 44.035/2005 e suas modificações posteriores têm 

natureza regulamentar e que, em caso análogo, a Primeira Turma do STF decidiu que não houve violação à 

competência privativa da União na limitação a 20 anos de fabricação do tempo máximo para o licenciamento de 

veículo utilizado no transporte intermunicipal de passageiros. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 
 

NOTÍCIAS STJ 

 

Valor de multa por improbidade é incluído no bloqueio de bens de ex-prefeito de Ferraz de 

Vasconcelos (SP) 

 

O ministro Francisco Falcão deu provimento a recurso do Ministério Público de São Paulo (MPSP) para incluir na 

medida de indisponibilidade de bens contra Jorge Abissamra, ex-prefeito de Ferraz de Vasconcelos (SP), o 

potencial valor de multa civil em ação que apura ato de improbidade administrativa. Ele é acusado de contratar 

ilegalmente uma empresa para prestar serviços de segurança na prefeitura. 
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O MPSP alega que Jorge Abissamra fraudou licitação com a finalidade de garantir a contratação da empresa, a 

qual teria recebido mais de R$ 263 mil do município sem nunca ter prestado os serviços previstos no contrato. 

 

Em primeiro grau, o juiz decretou a indisponibilidade de bens do ex-prefeito, no montante de aproximadamente R$ 

791 mil. O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), porém, excluiu do bloqueio o valor correspondente à multa 

civil que poderia ser aplicada em caso de condenação. 

 

Para a corte local, a indisponibilidade de bens tem o objetivo de garantir o ressarcimento aos cofres públicos na 

hipótese de condenação; por isso, deve corresponder apenas ao valor do prejuízo supostamente causado, sem 

incluir o cômputo de eventual multa civil, que tem natureza sancionatória, e não reparatória. 

 

Fortes indícios 

 

O ministro Francisco Falcão lembrou que, no julgamento do Tema 701 dos recursos repetitivos, o STJ firmou 

jurisprudência segundo a qual é possível determinar a indisponibilidade de bens quando presentes fortes indícios 

de responsabilidade pela prática de ato de improbidade que cause lesão ao patrimônio público ou que importe 

enriquecimento ilícito, sendo prescindível a comprovação de dilapidação do patrimônio ou sua iminência. 

 

"Entendeu-se que o periculum in mora – inerente às cautelas em geral –, nessa fase, milita a favor da sociedade", 

afirmou Falcão, para quem está implícito, no comando legal que rege o sistema de cautelaridade da ação de 

improbidade, o objetivo de garantir o ressarcimento ao erário ou a devolução do produto do enriquecimento ilícito 

decorrentes de eventual condenação, nos termos do artigo 37, parágrafo 4º, da Constituição Federal. 

 

Segundo o ministro, o requisito da probabilidade do direito (fumus boni iuris) também foi relativizado pela corte, de 

modo que é suficiente a existência de fortes indícios de responsabilidade pela prática de ato ímprobo para que a 

medida de indisponibilidade de bens se mostre adequada. 

 

Ressarcimento integral 

 

Para o ministro, diante das normas contidas nos artigosartigos 9º, 10 e 11  da Lei 8.429/1992, "sob pena de 

esvaziar de utilidade a instrução e impossibilitar a apuração judicial dos ilícitos", a petição inicial das ações de 

improbidade e a decisão que decreta ou mantém a indisponibilidade de bens não precisa descrever 

minuciosamente as condutas do réu. 

 

Nessa fase processual – explicou Falcão –, vige o princípio in dubio pro societate, sendo que a medida constritiva 

pode ser imposta ainda que haja somente indícios da prática de ato de improbidade administrativa – cuja 

existência, no caso em análise, foi constatada pelo TJSP. 

 

O ministro observou que, na linha de precedentes do STJ, a decretação da indisponibilidade de bens (incluído o 

bloqueio de ativos financeiros) deve incidir sobre quantos bens se façam necessários ao integral ressarcimento do 

dano, levando-se em conta, ainda, o potencial valor de multa civil, excluindo-se os bens impenhoráveis. 
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Veja a notícia no site 

 

STJ mantém decisão do TJRN que autorizou etapa virtual para revisão do plano diretor de 

Natal 

 

O presidente, ministro João Otávio de Noronha, manteve os efeitos de decisão do Tribunal de Justiça do Rio 

Grande do Norte (TJRN) que permitiu a realização de pré-conferência virtual como uma das etapas do processo 

de revisão do plano diretor de Natal. Na pré-conferência, são eleitos os delegados responsáveis pela votação 

futura da minuta do projeto de lei sobre o plano diretor. 

 

Ao indeferir o pedido de reversão da decisão do TJRN, apresentado pelo Ministério Público do Rio Grande do 

Norte (MPRN), o ministro entendeu que o caráter excepcional exigido pela Lei 8.347/1992 para a suspensão de 

decisão liminar – como grave lesão à saúde, à segurança ou à economia públicas – não foi demonstrado pelo MP. 

 

A proibição da instauração da pré-conferência virtual foi inicialmente determinada em primeiro grau, mas o TJRN 

suspendeu a decisão por entender que não havia previsão legal para que a etapa acontecesse necessariamente 

na modalidade presencial. Segundo o tribunal, apesar do momento de pandemia da Covid-19, é necessário 

garantir a continuidade dos serviços públicos e, na verdade, a possibilidade de que as pessoas se reúnam por 

meios digitais amplia a participação da sociedade civil durante a pandemia, e não a restringe, como alegou o 

MPRN. 

 

Dano ambiental futuro 

 

No pedido de suspensão, o MPRN defendeu que a decisão do TJRN violaria os parâmetros e as fases do plano 

diretor de Natal, com risco de dano ambiental futuro. 

 

Para o MPPN, houve negativa ao direito de participação popular e desrespeito ao Estatuto da Cidade, que previu 

a participação da população e de associações em todos os procedimentos relativos ao plano diretor e garantiu 

publicidade prévia relativa aos documentos e informações produzidas. 

 

Ainda segundo o MPRN, a proposta de revisão agride o princípio da proibição do retrocesso ecológico, ao 

estabelecer, entre outros pontos, a ampliação da altura máxima dos prédios e a diminuição da faixa obrigatória de 

recuo das construções em relação à calçada. O MP também alegou perigo de dano à paisagem costeira da capital 

potiguar, especialmente na região formada pelo Morro do Careca e pelas dunas próximas. 

 

Alegações genéricas 

 

O ministro João Otávio de Noronha afirmou que o Ministério Público, em vez de demonstrar o potencial lesivo da 

decisão do TJRN, limitou-se ora a apresentar alegações genéricas sobre os supostos malefícios da audiência 

virtual, ora a apontar argumentos hipotéticos, como a possibilidade de dano ambiental futuro. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F17072020-Valor-de-multa-por-improbidade-e-incluido-no-bloqueio-de-bens-de-ex-prefeito-de-Ferraz-de-Vasconcelos--SP-.aspx&data=02%7C01%7C%7Cdd2b7e9e2bdf4926fb3c08d82a4bdbea%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637305852592388602&sdata=WMoDQS0x4zIVT5DqoNjSlbEugQ3PSAqFPCFZoiX6VBQ%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F16072020-STJ-mantem-decisao-do-TJRN-que-autorizou-etapa-virtual-para-revisao-do-plano-diretor-de-Natal.aspx&data=02%7C01%7C%7Cdd2b7e9e2bdf4926fb3c08d82a4bdbea%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637305852592398600&sdata=pc5FahYjLNfhXJDT%2BPwdlfBiWuytoEcxitPcOhNsCiE%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F16072020-STJ-mantem-decisao-do-TJRN-que-autorizou-etapa-virtual-para-revisao-do-plano-diretor-de-Natal.aspx&data=02%7C01%7C%7Cdd2b7e9e2bdf4926fb3c08d82a4bdbea%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637305852592398600&sdata=pc5FahYjLNfhXJDT%2BPwdlfBiWuytoEcxitPcOhNsCiE%3D&reserved=0


 

Para o ministro, apesar de a conjectura desenhada pelo MPRN ser plausível, a manifestação nos autos é 

incompatível com a grave lesão iminente requerida para o deferimento do pedido de suspensão. 

 

Ao negar o pedido, João Otávio de Noronha também enfatizou que o MP "nem infirmou, sequer, a justificativa 

apresentada pelo julgador de origem em defesa da realização de pré-conferência na forma virtual pelo potencial 

aumento de participação popular por ferramentas disponibilizadas em diversas plataformas, tal como exigido pelo 

artigos 2º, II, 40, parágrafo 4º, e 43 do Estatuto da Cidade". 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ     

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Manual orienta sobre recolhimento de receitas para fundos da União 

 

Corregedor nacional não vê desvio de conduta de Noronha 

 

Fonte: CNJ     

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

LEGISLAÇÃO  

 

Medida Provisória nº 992, de 16.07.2020 - Dispõe sobre o financiamento a microempresa e empresa de 

pequeno e médio porte, sobre o crédito presumido apurado com base em créditos decorrentes de diferenças 

temporárias, sobre o compartilhamento de alienação fiduciária e sobre a dispensa do cumprimento de exigências 

de demonstração de regularidade fiscal nas operações praticadas pelo Banco Central do Brasil em decorrência do 

disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 106, de 7 de maio de 2020, e altera a Lei nº 13.476, de 28 de 

agosto de 2017, a Lei nº 13.097, de 19 de janeiro de 2015, e a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973.  

 

Fonte: Planalto 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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